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Injungdo de pagamento europeia

Belgio

1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

Na Bélgica, existe o processo sumario de injungédo para pagamento. Tratase de um processo simplificado, previsto nos artigos 1338.° a 1344.° do Codigo
Judiciario, que permite obter o pagamento de pequenos montantes em casos determinados.

A legislacdo relativa ao processo sumario de injungdo para pagamento pode ser consultada no sitio web do Servigo Publico Federal de Justica:

Clicar em «Législation belge — Législation consolidée et index Iégislatif» (parte inferior esquerda da pagina);

Clicar em «Législation belge»:

Escolher « CODE JUDICIAIRE» na rubrica «Nature juridiquey;

Inserir «664» na rubrica « Mot(s)»;

Clicar em «Recherche», depois em «Liste»;

Clicar em «Détaily;

Procurar « Chapitre XV».

1.1 Ambito de aplicagdo do procedimento

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O processo aplicase apenas a créditos pecuniarios.

1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

O artigo 1338.° do Cadigo Judiciario dispde que s6 os pedidos de pagamento de dividas apuradas néo superiores a 1 860 EUR s&o abrangidos por este
processo.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

O recurso a este processo é facultativo.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Nao. Nos termos do artigo 1344.° do Cdédigo Judiciario, as normas da tramitagédo acelerada so6 se aplicam se o devedor tiver domicilio ou residéncia na
Bélgica.

1.2 Tribunal competente

Esta acdo pode ser intentada nos julgados de paz, contanto que sejam competentes para o efeito (sobre as competéncias dos julgados de paz, cf. «La
compétence des juridictions Belgique»). Tratandose das contestagdes a que se refere o artigo 1338.° do Codigo Judiciario, as disposigdes podem aplicarse
igualmente a qualquer pedido em matéria da competéncia do tribunal de comércio e do tribunal de policia.

1.3 Requisitos formais

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Nao existe um formulario para intentar a agado. Contudo, a lei determina as informacdes que devem constar da intimagado para pagamento e da peticdo
inicial.

Dispde o artigo 1339.° do Cddigo Judiciario que, antes de recorrer ao tribunal, o credor deve enviar ao devedor a intimagao para pagamento. A intimagéo
para pagamento pode revestir a forma de citagdo enviada ao devedor pelo oficial de justica ou de carta registada com aviso de recegéo. O artigo 1339.°
indica também as informagdes que devem constar da intimagao, sob pena de nulidade. As informagdes séo as seguintes:

Reprodugao dos artigos do Codigo Judiciario relativos ao processo sumario de injuncdo para pagamento;

Interpelagdo para pagamento no prazo de 15 dias a contar do envio da carta ou da data da notificacéo;

Montante exigido;

Tribunal que apreciara o pedido, se o devedor ndo pagar.

O requerimento deve dar entrada no tribunal, em duplicado, no prazo de 15 dias seguintes ao termo do periodo de 15 dias fixado no pedido. O artigo 1340.°
do Cdédigo Judiciario define os elementos que devem constar do requerimento, a saber:

Dia, més e ano;

Apelido, nome préprio, profisséo e domicilio do requerente, assim como, se aplicavel, apelido, nome proprio, profissao, domicilio e capacidade dos seus
representantes legais;

O objeto do pedido e indicagdo precisa do montante exigido, acompanhada da discriminagdo dos elementos constituintes do crédito e do seu fundamento;
Designagéo do tribunal que deve apreciar o pedido;

Assinatura do advogado do requerente.

O requerente pode ainda indicar, se achar oportuno, os motivos para se opor ao diferimento do pagamento.

O requerimento deve ser acompanhado de:

Uma fotocépia do documento em que o pedido se baseia;

Uma cépia da citagao pelo oficial de justica ou uma coépia da carta registada e do aviso de recegao, ou a carta original acompanhada da prova de que o
destinatario recusou a carta ou nao a foi levantar aos correios, juntamente com uma declaragéo que ateste que o devedor esta registado no enderego
constante do registo da populagao.

1.3.2 E necessario ser representado por um advogado?

Um dos elementos que devem constar do requerimento é a assinatura de um advogado. Além disso, dispde o artigo 1342.° do Codigo Judiciario que deve
ser enviada ao advogado do requerente, por correio normal, uma cépia da decisado do tribunal. Estas séo as Unicas disposigdes legais que impdem ao
requerente o recurso a um advogado.

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agédo?



O requerimento deve ser suficientemente pormenorizado. Com efeito, nos termos do artigo 1340.°, primeiro paragrafo, ponto 3, do Cédigo Judiciario, o
requerimento deve indicar o objeto do pedido e o montante preciso exigido, assim como a discriminagéo dos elementos constituintes do pedido e o
fundamento deste.

1.3.4 E necessério fazer prova por escrito do crédito em quest&io? Em caso afirmativo, que documentos s&o admissiveis como prova?

Sim. Dispde o artigo 1338.° que o pedido deve ser fundamentado em documento escrito elaborado pelo devedor. O documento ndo tem, necessariamente,
de constituir um reconhecimento da divida.

1.4 Indeferimento do pedido

No prazo de 15 dias a contar da data da sua apresentagao, o tribunal deferira ou indeferird o requerimento por decisdo da cdmara do conselho (chambre du
conseil/raadkamer). O tribunal pode conceder um diferimento do pagamento ou considerar que o pedido é parcialmente procedente (artigo 1342.° do Coédigo
Judiciario). Com efeito, dispondo o tribunal de informagdes sobre os elementos da divida, pode rejeitar alguns deles, o que lhe permite ter em conta todos
os pagamentos efetuados entretanto. O tribunal pode indeferir a totalidade do pedido se entender que as condi¢des estabelecidas se ndo encontram
reunidas (artigos 1338.° e 1344.° do Codigo Judiciario).

Se o tribunal deferir, total ou parcialmente, o pedido, essa decisdo tem os efeitos de uma sentenga proferida a revelia.

Em seguida, o requerente deve comunicar ao devedor a deciséo proferida pelo tribunal.

O artigo 1343.°, n.° 2, do Cdédigo Judiciario determina que o ato de notificacdo da deciséo deve conter os seguintes elementos, sob pena de nulidade:
Copia do requerimento;

Declaragéo do prazo em que o devedor pode declarar a sua oposi¢ao ao pedido;

Indicagao do tribunal ao qual a declaragédo de oposigao deve ser apresentada, assim como as formalidades que deve respeitar.

O devedor deve ser avisado igualmente de que, se ndo agir no do prazo fixado, poderéo ser utilizadas todas as vias de recurso para o forgar ao pagamento
dos montantes exigidos. A auséncia deste aviso implica a nulidade do ato de notificacéo.

Se o devedor ndo apresentar uma declaragao de oposi¢do ou ndo interpuser recurso no prazo fixado, a decisao transita em julgado.

1.5 Recurso

Recurso do requerente

As possibilidades que o requerente tem para interpor recurso estao estabelecidas no artigo 1343.°, quarto paragrafo, do Codigo Judiciario. O requerente
n&o pode interpor recurso completo (appel/beroep) contra o indeferimento ou o deferimento parcial do pedido. Pode, porém, apresentar novo pedido em
processo ordinario (ndo em processo sumario). Se o pedido for parcialmente deferido e se o credor pretender intentar uma agdo em processo ordinario, sé
podera fazélo se ndo tiver informado da decisdo o devedor.

Declaragao de oposigéo ou recurso do devedor

O devedor pode oporse a decisédo de duas formas: interpondo recurso da decisdo ou apresentando uma declaragao de oposigéo (se o tribunal deferir, total
ou parcialmente, o pedido do requerente, essa decisdo tem o efeito de uma deciséo a revelia: artigo 1343.°, n.° 1, do Codigo Judiciario). Em ambos os
casos, 0 prazo para interposi¢ao de recurso € de um més a partir da data de notificacdo da deciséo (artigos 1048.° e 1051.° do Codigo Judiciario).

Estes prazos serdo prorrogados se uma das partes ndo tiver domicilio, residéncia permanente nem morada para notificagdo na Bélgica.

A este caso aplicamse, com a excegéo estabelecida no artigo 1343.%, n.° 3, segundo paragrafo, do Cédigo Judiciarios, as normas de direito civil sobre a
declaracéo de oposicéo e o recurso: ao contrario do artigo 1047.° (que determina a notificacéo da citagao por oficial de justica), a declaragdo de oposicdo
pode ser apresentada sob a forma de requerimento na secretaria do tribunal, sendo o numero de copias equivalente ao numero das partes e dos
advogados envolvidos. Em seguida, a declaragao de oposicéo é notificada ao requerente e ao seu advogado por carta do tribunal enviada pelo escrivao
deste.

O requerimento (de oposigao) deve conter os elementos a seguir indicados, sob pena de nulidade:

Dia, més e ano;

Apelidos, nomes préprios, profissdo e domicilio do oponente;

Apelidos, nomes proprios, profissdo e domicilio do credor, e nome do seu advogado;

Decisao contestada;

Fundamentos do oponente.

Seguidamente, as partes sdo convocadas pelo escrivdo a comparecerem na audiéncia marcada pelo tribunal.

1.6 Declaragéo de oposicdo

O direito belga nédo prevé expressamente a declaracéo de oposigao.

O devedor pode enviar informagdes ao julgado de paz, sem que tal altere a natureza de deciséo proferida a revelia, que é a da decisdo contestada.

1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Nenhuma, porquanto a declaragdo de oposi¢do ndo é possivel. O processo sumario seguird o seu curso, independentemente da reagdo do devedor.

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Cf. resposta a pergunta 1.7.

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

1.8.2 Esta deciséo € definitiva ou é passivel de recurso?
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